










tes, os seus devidos agentes aqui
dentro. Agora, eu aprendi a res­
peitá-Ias, e dentre eles há muitos
por quem tenho profundo respei­
to, apesar de pensar de forma to­
talmente diferente da deles. Não
vai ser por ter fisiologismo, não
vai ser por ter mecanismos aqui,
que a gente percebe claramente,
de corrupção, de dobrar consciên­
cias, o voto através de doações,
de televisões, desde o que quer
~ue seja, que eu vou fazer genera­
lizações.

E'u tenho um profundo respeito
pelo Congresso. Se a gente não
aprender a respeitar o Congresso,
os representantes políticos, esse
espaço político, nós vamos fazer
o Jogo da extrema-direita. O que
interessa a ela é dizer que todos
os políticos são corruptos, são
sem-vergonhas, são imorais. Aqui
dentro aprendi que existem, a
maioria agui dentro são pessoas
respeitáveIS, a grande maioria são
pessoas que têm respeito consigo
próprias, além de respeitar o pró­
prio mandato pelo qual estão aqui.

JC - Deputado, vamos entrar
no segundo turno de votação.
Quanto à reforma agrária, o depu­
tado citou como exemplo de uma
coisa que não deu certo em termos
de avanço.

José Carlos Sabóia - Nós tive­
mos algumas grandes perdas. A
maior perda política, no meu en­
tender, foi o retrocesso da reforma
agrária. Foi o maior desastre polí­
tico da Constituinte. Enquanto
não for feita a reforma agrária,
se criarem mecanismos para se fa­
zer a reforma agrária e decisão po­
lítica para fazer, nós não temos
condição de estruturalmente ga­
rantir a democracia neste país,
porque aí significa o quê? Significa
o atraso, significa o clientelismo,
significa uma ordem capitalista,
mas sem instituições, sem meca­
nismos democráticos, que existem
para controlar os processos das re­
lações sociais. Então, não haven­
do reforma agrária, há violência.
Não havendo reforma agrária, não
há mediação do conflito. Não ha­
vendo reforma agrária, os donos
de terra, eles continuam que nem
coronéis da década de trinta, man­
dando no Brasil como fez a UDR,
mandando aqui dentro numa par­
cela do Congresso Constituinte.
Eu considero que a reforma agrá­
ria foi a maior derrota política.

Em termos estruturais, em ter­
mos históricos, a maior derrota
para mim não foi a reforma agrá­
ria, foi o parlamentarismo. Perde­
mos o parlamentarismo, com a vi­
tória do presidencialismo. Tive­
mos uma outra grande derrota no
fato de não termos questionado
e mudado o papel das Forças Ar­
madas. E junto a essa grande der­
rota tem uma outra que está no
mesmo sentido, na mesma con­
cepção: a questão da anistia aos
mIlitares, aos marinheiros cassa­
dos em 64. Essas duas últimas sig­
nificam que a tutela militar conti­
nua existindo sobre o governo.
Enquanto existir a tutela militar,
você não tem como pensar uma
nova ordem democrática neste
país, uma nova ordenação para as
mstituições em termos democrá­
ticos. Essas são as quatro grandes
derrotas que, apesar de serem im­
portantíssimas em termos de difi­
cultar o processo de democratiza­
ção, elas, no meu entender, de for­
ma alguma impedem o reconhe­
cimento das grandes vitórias, dos
grandes avanços que nós tivemos
na Constituinte.

do a sociedade queria ter uma no­
va etapa política com a Constituin­
te e também dar legitimidade a
um governo com os quatro anos,
com eleições diretas, e a maior
parte dos políticos, infelizmente,
por fisiologismo, por corrupção e
outros motivos resolveu legitimar
esse Governo que aí está, então,
de certa forma, a população res­
ponsabiliza a todos nós 'pelo esta­
do de transtorno e inquietação que
estamos vivendo neste país, de in­
segurança.

Agora, por outro lado, também
tem por cima deste caldo de cultu­
ra aI uma irresponsabilidade polí­
tica e governamental. Nós temos
uma situação concreta em que há
certos interesses econômicos que
eles detratam, eles tratam a Cons­
tituinte e todo esse esforço como
sendo seu principal inimigo, a
quem eles têm de destruir. Eles
têm que fazer uma coisa que é fun­
damentaI, eles têm de nivelar, co­
lo;;ando no mesmo nível perante
a opinião pública, do desgoverno
que aí estão. Há uma incompreen­
são total, em que você tem toda
a razão, uma incompreensão total
do que é que acontece. O exemplo
concretO disso: nós temos o "Diá­
rio da Constituintes", na televi­
sã,?, e o Jornal da Constituinte que
fizeram um bom trabalho de divul­
gação. É uma experiência inédita
neste país em termos de comuni­
cação de massa.

Por outro lado, você tem todos
os telejornais, você tem os grandes
jornais com 200, 300, 500 mil
exemplares no final de semana re­
produzindo exatamente o inverso.
Essa não é a realidade que nós
vivemos. Eu, por exemplo, apren­
di ;iqui uma coisa: nós temos os
nossos inimigos de classe aqui den­
tro.

É uma arena em céu aberto, é
um Brasil perverso, cruel, apre­
senta os seus devidos representan-
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Sabóia: tenho um profundo respeito pelo Congresso

José Carlos Sabóia - Com essa
pergunta, você está obrigando a
todos nós a nos tomarmos respon­
sáveis pelo ônus de um governo
irresponsável. O governo, na ca­
beça da opinião pública, é irres­
ponsável, incompetente, com
muitas semelhanças, em termos
políticos, com a ditadura. Há dife­
renças básicas, mas há outras coi­
sas que se identificam muito com
o governo da ditadura. Quem dá
sustentação a esse governo são os
partidos políticos. É importante
entender que, de certa forma, a
população está fazendo um racio­
cínio correto. Se os partidos políti­
cos prorrogaram o mandato desse
cidadão - a maior parte dos parti­
dos políticos fizeram isso - quan-

bem além das análises feitas ini-··
cialmente, das perspectivas da
composição polttica aqui repre­
sentada.

JC - A que atribui esses avan­
ços?

José Carlos Sabóia - Depende
muito de cada situação. Por exem­
plo, quando chegamos na questão
da reforma urbana, tivemos seto­
res conservadores - não setores
reacionários, de extrema direita,
mas setores liberais conservado­
res, que não são ligados à corrup­
ção da máquina do Estado - que
aceitaram compor conosco, com
setores progressistas, com setores
democráticos, socialistas. É claro
que perdemos, recuamos, mas
conseguimos manter alguns pon­
tos das emendas populares. Acho,
por exemplo, que, na questão ur­
bana, temos perspectivas de uma
melhor compreensão dos movi­
mentos sociaIs, uma melhor leitu­
ra política dessa dinâmica das rei­
vindicações dos movimentos so­
ciais. A partir da Constituinte, o
aglomerado urbano, a questão ur­
bana, sua visão política, não será
a mesma como foi tratada até ho­
je. Não tínhamos instrumentos em
termos de política, em termos es­
truturais para tratar a questão ur­
bana. A partir de agora, temos.
E tivemos isso em muitas situa­
ções.

A outra situação, é que a ques­
tão da saúde, é muito interessante.
Apesar de todo o lobby violentís­
simo, um dos mais fortes aqui den­
tro, com donos de hospitaIs, tive­
mos avanços que talvez façam da
questão da saúde um dos melhores
capítulos da Constituição. Entra
aí o papel dos movimentos sociais.
Os movimentos sociais, num país
como o nosso, apesar de sua in­
consistência em termos políticos,
têm um papel importante, assim
como os movimentos dos sindica­
tos ligados à área de saúde, porque
conseguiram formar uma cons­
ciência neste país, com o objetivo
da luta, de que a saúde é um dever
do Estado, um direito do cidadão.
Conseguiram formar uma coisa
nova. Isso fez com que na cabeça
dos constituintes não prevaleces­
sem somente os interesses priva­
dos.

E uma outra questão em que
houve um avanço Imenso - talvez
seja um dos capítulos mais consis­
tentes da Constituinte, tanto em
termos técnicos como político ­
foi a da seguridade, da previdên­
cia. Temos aí uma visão de Brasil
~ue não passa pela visão de popu­
hsmo, uma visão de clientefismo.
Temos a recuperação da cidada­
nia. A conquIsta da cidadania é
importante para alguns milhões de
ôrasileiros que nunca tiveram o di­
reito a um salário mínimo na apo­
sentadoria, que nunca tiveram um
direito pleno ao acesso à rede de
saúde.

JC - Por que a sociedade não
é informada devidamente sobre es­
ses avaços?

Para O constituinte José Caro.
los Sabóia (PSB - MA), a
maior perda política, nas vota­
ções da ANC, foi o retrocesso
da reforma agrária: "Enquan­
to não se criarem mecanismos
para se fazer a reforma agrária
e decisão política para sua rea­
lização, nós não temos condi­
ção de estruturalmente garan­
tir a democracia neste país".
Em termos históricos, estrutu­
rais, Sabóia diz que a maior
derrota foi a não-adoção do
parlamentarismo. Entre os
avanços, ele destaca os alcan­
çados nas áreas da reforma ur­
bana, da saúde, que os movi­
mentos sociais conseguiram
formar uma consciência de que
esta questão é um dever do Es­
tadà e um direito do cidadão",
e ainda da previdência, que
permitiu, principalmente, a re­
cuperação da cidadania.

JC - Que balanço faz desse um
ano e meio de trabalho da Assem­
bléia Nacional Constituinte?

José Carlos Sabóia - Não tive­
mos uma Constituinte plena, no
sentido de ter sido convocada es­
pecificamente para fazer a Consti­
tuição. Ela fOI congressual. Isto
gerou um certo pessimismo.
Achava-se, mais um vez, que está­
vamos diante de mais um acordo
de elite da sociedade brasileira,
que não haveriam grandes avan­
ços, principalmente depois de to­
da essa turbulência de vinte anos
de ditadura. Era difícil prever algo
inovador, algo que avançasse além
dos interesses das elites, talvez pe­
lo fato de que no início do Con­
gresso Constituinte tínhamos uma
realidade, segundo as estatísticas
mostravam, de que estávamos
aqui representados por setores
muito conservadores. Havia uma
predominância, como há ainda
hoje, dos setores conservadores,
com peso muito grande de setores
atrasados, obscurantismo no lati­
fúndio, da violência no latifúndio
e de setores que representam os
interesses multinacionais etc.

A grande surpresa para mim,
nesse um ano e meio de trabalho,
é que, na verdade, a Constituinte
avançou além das forças progres­
sistas, além da composição de for­
ças que temos aqui dentro. Houve
avanços em termos de criação de
mecanismos para o exercício da
cidadania, em termos de direitos
coletivos e individuais, em termos
de criar condições para fundamen­
tar melhor as instituições demo­
cráticas, em termos dos direitos
sociais e também uma visão em
termos econômicos, para fortale­
cer uma proposta de desenvolvi­
mento nacional, em termos de em­
presa nacional, quer dizer, houve
avanços a partir disso tudo, que
extrapolam aquela visão inicial, a
correlação de forças iniciais. Esses
avanços, no meu entender, foram
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Congresso será o fiel da balança
ADIRPlWilliam Pre""",

Chico Humberto: o entendimento se faz a partir do momento em que a pessoa adquire cultura

dimensâo do estado que é. Minas
Gerais, talvez seja o maior estado
do mundo em númêro de municí­
pios. Conheço o Texas com 250
municípios, a média inglesa, pare­
ce-me que 63 municípios por esta­
do e a média japonesa é de 47,
se não me en~ano. O Brasil tem
o estado de Mmas Gerais, com se­
tecentos e vinte e três. E impos­
sível administrar uma casa com
mais de setecentos filhos. Temos
de acabar com essa megalomania
e promover a redivisão territorial.

Desde o início dos trabalhos, es­
ta tem sido uma luta constante.
No dia 3 de março deste ano, vo~

tou-se o atual art. 18, § 3~, que
prevê a emancipação, o desdobra­
mento e a anexação de qualquer
área através de uma consulta por
plebiscito à população interessada
e posterior aprovação pelo Con­
gresso Nacional por lei comple·
mentar. A consulta plebiscitária
parece-me ser o mais forte prin­
cípio que existe, porque se trata
de uma manifestação livre dos ci­
dadãos de determinada região so­
bre se querem ou não a formação
de uma nova unidade federativa,
sobre o desmembramento e a
emancipação política.

No caso particular, devo dizer
que esta vontade é inerente ao
nosso povo. O cidadão triangulino
já esta contaminado pelo germe
de emancipação desde sua Vida in­
tra-uterina. Já estamos separados
de fato. Vamos, agora, emanci­
par-nos de direito, politicamente.

Do ponto de vista cultural, social
e econõmico, sempre estivemos
emancipados, nunca houve laços,
nem mesmo quanto aos Inconfi­
dentes, que respeitamos e reve­
renciamos, sem dúvida porém o
Triângulo Mineiro e Alto Paranaí­
ba não existia, no contexto de Mi­
nas Gerais, quando da Inconfidên­
cia Mineira. A transferência do
Triângulo para Minas Gerais foi
posterior, mediante um ato arbi­
trário da Coroa portuguesa. D.
João VI, contra a vontade do en­
tão presidente da província de Mi­
nas Gerais - isso está registrado
na história política de Minas Ge­
rais - anexou o Triângulo a Mi­
nas Gerais em 1816, há cento e
setenta e dois anos, quer dizer,
muito recentemente.

Vamos, sim dar entrada tão lo­
go se promulgue a nova Consti­
tuição, no pedido de realização do
plebiscito. Faremos a consulta à
nossa população, e tenho certeza
absoluta de que, num prazo de um
a dois anos quando muito, tere­
mos mais uma estrela na bandeira
brasileira. Não temos o sentido de
enfraquecer Minas, absolutamen­
te. Nosso movimento não é contra
ninguém, não é contra Minas Ge­
rais. Achamos, apenas, que já está
na hora, que já amadurecemos o
suficiente para termos nossa pró­
pria unidade federativa. Esta rei­
vindicação já existia desde o tem­
po em que pertencíamos a São
Paulo, mas entregaram-nos a
Goiás. Veja bem, Minas foi insta­
lada em 1720 e entregaram-nos a
Goiás em 1744, vinte e quatro
anos depois. Temos, permanente­
mente, lutado por nossa identida­
de própria. Se pudéssemos fazer
uma comparação, nossa luta pare­
ce até a dos bascos, na Espanha,
que durante toda a vida têm rei­
vindicado a sua independência.
Agora, é questão de tempo.

alguma. É básico. O entendimen­
to se faz a partir do momento em
que a pessoa adquire cultura. Fica
muito difícil se você colocar, até
em termos de cultura, um cérebro
de um cientista conversando com
uma pessoa humilde, que nunca
freqüentou banco de escola. Quer
dizer, o diálogo, às vezes nem
acontece, porque falam a mesma
língua, mas através de figuras dife­
rentes. Isso se tem a partir do mo­
mento em que tenha contato per­
manente com o povo. E esse con­
tato se faz através do legislador
- sabemos disso - do vereador,
na sua base, com os moradores
daquele município, através do de­
putado estadual, com uma gama
maior, com um alcance maior, que
é restrito à sua área de estado,
mas que é feito, também, com
uma maior participação, pois são
vários os representantes do povo,
e através dos deputados e senado·
res a nível nacional.

JC - Com a restauração de
suas prerrogativas, qual é a função
do Legislativo num estado moder­
no?

Chico Humberto - Sabemos
que as leis, a própria política é
muito dinâmica e a função maior
do legislador é estar interpretando
a vontade do povo brasileiro, por­
que é ele o seu representante. De
maneira que, sendo dinâmica, e
sendo um processo que não será
estático, teremos que estar sempre
interpretando essa vontade popu­
lar. E a partir daí, sim, teremos
a dignidade do mandato, pois esta­
remos sempre voltados ao atendi­
mento de cada um e da coletivi­
dade. Isso é importante que tenha
consciência o legislador. Acho que
essa é a função maior do Legisla­
tivo. Em um estado moderno, ele
terá, ainda mais, a obrigação de
estar sempre em contato com
aqueles os quais representa, fa­
zendo com que as leiS possam ser
voltadas ao atendimento da maio­
ria do povo brasileiro. Não temos
a intenção de vir aqui para repre­
sentar determinados grupos.

Particularmente, eu digo outras
vezes que vim para esta Casa por­
que fUI votado numa região, pela
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brigava por 25%. Quer dizer, são
coisas que não conseguimos alcan­
çar, mas conseguimos um meio
muito bom e foi bom brigar por
25%, pois conseguimos 18%. Tal­
vez não levássemos nem 18%, se
tivéssemos brigando por ele so­
mente. Mas acredito que a gente
possa, a partir do momento que
tivermos sanado o problema eàu­
cacional no país, que tivermos da­
do ao cidadão brasileiro o direito
de aprender a ler e a escrever.
Acho que essas revisões que se fa­
rão futuramente irão moldar, irão
fazer com que essa massa, que ho­
je parece amorfa, desta Carta,
possa se moldar à realidade do
país que pretendemos ter. Não é
uma Carta para hoje ou para se
corrigir o ontem. Estamos fazendo
uma Carta para o Brasil de sem­
pre.

JC - A instrução leva à cons­
ciência da cidadania, não?

Cbico Humberto - Sem dúvida

Chico Humberto - Na verda­
de, o Brasil passou por uma fase
que poderíamos dizer de ausência
de leis. Uma grande noite nos
trouxe aí com vinte e cinco anos,
praticamente, pois já completa­
mos vinte e quatro anos, que foi
a época da ditadura militar. A I?ar­
tir do golpe militar de 1964, tive­
mos um período arbitrário, um pe­
ríodo que poderíamos dizer de não
participação, principalmente do
mdivíóuo, do cidadão brasileiro,
que é justamente o mais prejudi­
cado em qualquer situação, em
qualquer regime de força. Essa au­
sência de leis fez com que nós,
ao chegarmos à Assembléia Na­
cional Constituinte, ao chegarmos
no Parlamento, tivéssemos a von­
tade de fazer tudo de uma só vez.
Talvez esse tenha sido aquilo que­
chamamos de pecar por excesso.

Agora, não tivemos a preocu­
pação, digo isso pessoalmente, de
fazer uma Carta com sete artigos
como tem a da América do Norte,
e muito menos de se fazer uma
Carta com quinhentos artigos. Es­
sa preocupação de dizer que tem
que ser uma Carta enxuta, que
tem que ser uma Carta pequena,
que traga só a síntese, hora alguma
a tivemos. Não acho verdade. A
Constituiçã9 pode tudo, ela é a
Lei maior. E lógico que absurdos,
nós não poderíamos deixar cons­
tar dentro da nossa Carta constitu­
cional. Sabemos que tem alguns
excessos, absurdos não tem ne­
nhum. De maneira que seria o ca­
so de se corri-gir esses excessos,
que são muito poucos, e termos
a consciência de que vamos entre­
gar ao País uma Constituição, uma
Lei maior. Quanto ao seu número
de artigos, quanto àquilo que po­
deríamos dizer que fosse de exten­
so ou que o povo não poderia assi­
milar, isso é bobagem, é balela,
porque, primeiramente, teríamos
que dar ao nosso povo uma condi­
ção de instrução e isso não damos.

A partir dessa Carta, vamos ter
um percentual para se investir na
educação, pois passamos o teto,
que era de 3% na Lei Calmon,
para 18%, e eu, inclusive, fiz parte
da Subcomissão de Educação, que

Dois aspectos devem ser
destacados na feitura do novo
texto constitucional. Primeiro,
por ser a Carta mais democrá­
tica já realizada no Brasil. De­
pois, por trazer inovações em
termos de participação legisla­
tiva: "Só o Poder Legislativo
é que faz o fiel da balança para
uma estabilidade democráti­
ca." As palavras são do consti­
tuinte Chico Humberto (PDT
- MG), que garante não estar
encerrada a luta pela criação
do Estado do Triângulo.

JC - Que análise faz do texto
até agora aprovado?

Chico Humberto - Nós pode­
ríamos dizer sobre dois aspectos.
O primeiro, que seria quanto a
forma com que foi feita essa nova
Carta Conslttucional, que foi, sem
dúvida alguma, a Carta mais de­
mocrática já realizada neste país,
porque ouvimos mais de quinhen­
tas entidades legalmente constituí­
das durante as várias fases por que
passamos nestes trabalhos, desde
as subcomissões, passando pelas
comissões temáticas e, depois, pe­
la Comissão de Sistematização e
que veio ultimar com o término
do primeiro turno de votação dos
trabalhos da Constituinte. Não te­
mos conhecimento de que isso te­
nha sido feito no Brasil, pelo me­
nos, nas outras Constituições que
foram outorgadas ou promulga­
das.

O se~undo aspecto, mais im{lor­
tante, e que essa Carta trouxe mo­
vações em termos de participão le­
gislativa e damos a ISSO uma im­
portância muito grande, porque
sabemos que só o Parlamento, só
o Poder Legislativo é que faz o
fiel da balança para uma estabili­
dade democrática, para uma insti­
tuição democrática, para a legali­
zação da democracia plena. O re­
gime ou o país que não tiver o
seu Poder Legislativo constituído
e fortalecido, exercendo com li­
berdade suas prerrogativas, não
tem democracia. De maneira que
tivemos essa participação através
da revisão que teremos - e essa
é a maior inovação dessa Carta
-, a revisão de si mesma a cada
período de cinco anos.

Estivemos, agora, numa visita
oficial a Cuba, no Parlamento cu­
bano e quando dissemos que po­
deríamos rever os nossos erros ou
ampliar os nossos acertos a cada
cinco anos, isso foi recebido até
com certo espanto. Tanto é verda­
de que a Itália, o Parlamento ita­
liano, já fez o convite ao Brasil
para que possamos, a partir da
promulgação dessa Constituição,
discuti-Ia a nível de Parlamento.
Isso vem certificar aquilo que es­
tou afirmando, ou seja, que não
há na História brasileira nenhuma
Carta como a nossa, tão progres­
sista e tão democrática como a que
vamos promulgar, acredito eu que
no espaço de tempo de trinta,
quando muito de sessenta dias.
Para nós, isso foi o que houve de
mais importante dentro de todo
esse transcurso dos trabalhos da
Assembléia Nacional Constituin­
te.

JC - E uma característica pela
sua extensão, por descer a minú­
cias ao invés de ser uma Carta de
princípios. Concorda com esta opi­
nião?
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Amarante: é critico o momento po/[tico atual

Geovah Amarante - Isso é um
assunto que está sendo discutido
a nível de governo e de IBGE.
Por razões outras e até por convic­
ção própria, pessoal, acho que es­
se poço se situa, até por questões
de passado, nas áreas territoriais
do mar catarinense. Santa Cata­
rina, apesar de ser um estado per­
feitamente estnlturado, sem tra­
zer, jamais, um problema sequer
à União, às vezes, se não pela
omissão, mas até pela modestia,
tem pago um preço muito alto em
funçao dessa omissão e dessa mo­
déstia. Acho que chega disso.

Aqui estamos alerta, já nos movi­
mentamos e nos manifestamos a
respeito, em conjunto com outros
companheiros parlamentares,
junto ao governo do estado, para
alertar o governo federal de que
não aceitaremos outra decisão que
não aquela que garanta que esse
poço petrolífero venha a ser explo­
rado em margens territoriais cata­
rinenses, até por uma questão de

. lógica.

JC - Que análise faz do mo­
mento político atual?

Geovah Amarante - Crítico,
difícil. Acho que em época alguma
passamos momentos tão difíceis.
Estou voltando de minha base, e
as lamúrias que temos sentido são
enormes e preocupantes. Lamen­
tavelmente, aquilo que sempre foi
uma característica do povo brasi­
leiro, ele a está perdendo ou a per­
deu, que é a esperança. Nada pior
para um povo e para um país do
que a desesperança. Nós temos a
responsabilidade e temos que ter
o compromisso de devolver a paz
e a esperança a este povo brasi­
leiro sofrido. O que está ocorren­
do ainda é fruto de um momento
difícil por que passou o país ao
longo de 20 anos, em termos de
arbítrio, de dificuldades, em ter­
mos de ditadura; neste momento,
passados 20 anos, a transição, essa
ponte, gue Trancredo Neves tão
bem defmiu tem que ser ultrapas­
sada, mas com dificuldade e com
um preço muito alto.

Não quero, aqui culpar nin­
guém e muito menos o governo,
que não é culpado de tudo isso
que está aí. Ele também herdou
uma herança maldita daqueles que
governaram o país de uma forma
Irresponsável ao longo de 20 anos.
Acho que temos que ser conse­
qüentes, conscientes e responsá­
veis agora para, juntos, buscarmos
uma saída, uma solução que traga
de volta a esperança, a tranqüi­
lidade e a paz a todos quanto as
busquem no território brasileiro.

JC - Corrigidos os excessos
que aponta o deputado no atual
texto, que Constituição teremos
após a promulgação da nova Car­
ta?

Geovah Amarante - Uma
Constituição que servirá de exem­
plo e que serVIrá a todos os brasi­
leiros. Uma Constituição avança­
da, voltada ao social. Acho que
conseguiremos isso e aqueles que
não acreditam, ou que não acredi­
taram, começarão a acreditar se
fizerem uma análise daquilo que
foi votado. Lamentavelmente,
muitos apenas se voltam para pe­
quenos e alguns erros de somenos
importância ou alguma coisa vota­
da não muito grande, muito res­
ponsável, mas, no todo, a Consti­
tuição foi avançada e vai atender
a todos nós brasileiro , felizmen­
te, porque estamos preocupados
com essa atenção e com esse bene­
fício que o povo brasileiro possa
ter através de uma Carta Magna.

de leis e de apoio, uma configu­
ração em que tanto o país em que
vivemos, o Brasil, como aqueles
que aqui querem investir tranqüi­
lamente possam fazer, repito, essa
unidade de pensamento, essa for­
ça total para que isso ocorra será
melhor para nós. Só temos a ga­
nhar. Carecemos de recursos. Não
temos tecnologia. E se não abrir­
mos, regulando o avanço e o inves­
timento dessa tecnologia e desses
recursos, não poderemos ter me­
lhores avanços.

JC - O deputado falou que a
Constituição está sendo criada pa­
ra durar. Muitos acham gue ela
está muito extensa e prefeririam
uma Carta de princfpios.

Geovah Amarante - Acho que
esta Constituição - vamos ver o
segundo turno - está sendo muito
explícita. Ela está entrando em
matérias que deveriam ser regidas
por outra lei e que não deveriam
fazer parte do texto constitucio­
nal. Mas disse eu, há pouco, que
alguns atos e alguns fatos demagó­
gicos ou e1eitoreiros fizeram com
que isso fosse incluído. Há, inclu­
SIve, um artigo nessa Constitui9ão
que diz que ela deverá ser revIsta
passados cinco anos. Cinco anos
é um bom prazo para que possa­
mos revê-Ia, tendo em vista que
vivemos hoje um momento de
transição e, a exemplo de outros
países que passaram por esses mo­
mentos, ela tem que ser revista.

Mas, na sua essência, a Consti­
tuição que está sendo elaborada
deverá ser perene e se ater princi­
palmente àqueles artigos, Itens e
capítulos que regem como um to­
do os benefícios, e deverá trazer
a tranqüilidade e a paz duradoura
a todos quanto nela se apegam pa­
ra viver neste país.

JC - Houve a descoberta de
uma bacia petrolifera que está sen­
do disputada pelos estados de São
Paulo, Santa Catarina e Paraná.
Quem tem razão?

Na essência,
a Carta

deverá ser
perene e
trazer a

tranqüilidade
e a paz a

todos quanto
nela se

apegam para
viver neste

país

país que tenha uma Constituição
aberta, voltada a receber aqui os
avanços e os investimentos que
países mais ricos possam fazer e
ter em nosso país, desde que regu­
lados e controlados, não só pela
Constituinte, mas pelas leis. Por
isso, até concordo que em algumas
das matérias votadas não houve
avanços; houve até retrocessos
que deverão ser analisados e vota­
dos no segundo turno.

Exemplo disso é no que diz res­
peito aos minérios, ao problema
de terras. Ninguém é favorável
que se faça uma devastação e se
deprede in totum aquilo que é uma
reserva nossa, digamos assim. Mas
também ninguém quer que, por
falta até de recursos, se possa ter
um retrocesso. Se pudermos asso­
ciar, e devemos as ociar, através

tar como bom, principalmente co­
mo matéria constitUCIOnal.

Não posso aceitar que sejam ta­
belados os juros, de uma forma
irreal, a 12% ao ano, quando sabe­
mos que a própria inflação supera
i.sso. Isso é uma oferta de mercado
que tem de ser analisada com mais
profundidade. Não será a Consti­
tuição que vai limitar, in limine,
os juros ou arbitrar. O voto aos
16 anos é um avanço? Sim. Muita
outra coisa terá de ser acrescen­
tada nessa liberação do voto aos
16 anos. Primeiro, porque não é
um voto obrigatório, descaracte­
rizando aquele voto que o maior
de 18 anos já tem. Por isso, acho
que temos de parar, pensar e reti­
rar aquilo que disse, repito, foi fei­
to em cima de um projeto eleito­
reiro e de alguma coisa demagó­
gica.

JC - Deputado, qual a sua opi­
nião sobre a reforma tributária
aprovada pela ANC.. que o gover­
no pretende agora modificar subs­
tancialmente?

Geovah Amarante - Não con­
cordo, absolutamente, se é que es­
tá 6endo feita essa colocação do
governo. Acho que a reforma tri­
butária é uma luta dos governos
estaduais e municipais. Chega de
termos em Brasília prefeitos de pi­
res na mão, que, às vezes, não ten­
do o que gastar, têm de fazer in­
vestimentos e gastos enormes com
passagens e estadas para aqui vir
buscar o apoio de um deputado,
e, através do ministério, liberar 1
ou 2 milhões de cruzados, quando
a sua despesa, às vezes, ultrapassa
esse volume.

Então, não dá para entender
quando um municlpio - a exem­
plo de grandes municípios que há
em todo o país, no caso do meu
estado, Santa Catarina, como
JoinviUe, Blumenau e outros tan­
tos, que arrecadam muito mais do
que recebem em benefícios do go­
verno federal· - tenha de se man­
ter e se ater com pires na mão
fazendo acordos às vezes não mui­
to corretos para busçar algum
apoio em Brasília. Por esta razão,
acho que a reforma tributária, que
foi discutida, votada e aprovada
para vigorar a partir de 1990, tem
toda razão de ser.

Temos de convir também que
depois disso o governo federal terá
de repassar esses encargos que ha­
verão de vir com a reforma tribu­
tária. Não é só receber o dinheiro.
Os encargos, fruto dessa reforma,
também terão de ser assumidos
pelos estados e municípios.

JC - Deputado, certos segmen­
tos consideram a parte da ordem
econômica muito estatizante. Ou­
tros, pelo contrário, acham que
privilegia a iniciativa privada. Co­
mo vê a questão?

Geovah Amarante - Há colo­
cações realmente de qoe uns, da
boca para fora, advogam a privati­
zação e, na hora de votar, votam
pela estatização. Temos de ser um

Ao analisar o texto aprova­
do no primeiro turno de vota­
ção, o constituinte Geovah
Amarante (PMDB - Se) diz
que houve avanços em algumas
matérias e retrocesso em ou­
tras, o que deverá, na sua opi­
nião, ser corrigido na reta final
dos trabalhos da ANC. Ama­
rante enfatiza que os avanços
beneficiam, principalmente, as
classes menos assistidas: os tra­
balhadores.

JC - Deputado, o que destaca
de avanços no novo texto?

Geovah Amarante - Ini­
cialmente, queremos registrar que
foi um ano de trabalho, de pers­
pectivas, e que, felizmente, os
avanços vieram. Acho que nesse
primeiro turno, passado todo o
seu trabalho, temos de reconhecer
que, fruto do próprio trabalho, os
avanços vieram principalmente
para beneficiar aquelas classes
que, via de regra, são as menos·
assistidas, ou seja, a dos trabalha­
dores, trazendo-lhes benefícios e
avanços sociais que em nenhuma
Constituição puderam ser regis­
trados.

Podemos caracterizar exempli­
ficando apenas os avanços dados
naquilo que diz respeito, mormen­
te, ao turnos de trabalho de seis
horas, às garantias que são dadas
ao trabalhador, no que diz respei­
to aos eus empregos, à aposenta­
doria, trazendo mais tranqüilida­
de não só aoS já aposentados mas
àqueles que virão se aposentar
após a promulgação da Constitui­
çao. Em resumo, podemos afir­
mar, sem sombra de dúvida e sem
medo de errar, que esse primeiro
turno da Assembléia Nacional
Constituinte foi uma inovação e
um avanço que todos tivemos, fru­
to de uma assessoria, de uma par­
ticip~ção de todos os segmentos
socIaIs.

JC - O deputado acredita que
haverá grandes modificações no
segundo turno de votação?

Geovah Amarante - Não acre­
dito que possam ser feitas modifi­
cações profundas, porque foi bem
dito que as votações mais polê­
micas foram fruto de acordos e tra­
balhos que as respectivas lideran­
ças fizeram, na busca desses acor­
dos, e foram avanços que sinteti­
zaram e simbolizaram aquilo que
era anseio dos diversos segmentos
sociais. Por esta razão, não acre­
dito que modificações profundas
possam ocorrer no segundo turno.
Mas também tenho de reconhecer
que muita balela e muita dema­
gogia foram praticadas e votadas
nesse primeiro turno: licença-pa­
ternidade, tabelamento dos juros
e uma érie de outros fatos, inclu­
sive até a anistia que foi dada aos
pequenos e microempresários. Sa­
bemos que toda a sociedade recla­
ma isso, e com justiça. Isso seria,
digamos assim, a oficialização de
um calote que ninguém pode acei-
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A direção da CEBRACAN. empossada na oportunidade. e seu lema: Desenvolvimento com Soberania.

Empresários apóiam o projeto

o manifesto da CEBRACAN

COlll a presença de cerca de 100
empresários, representantes das
28 entidades de classes empresa­
riais e quase 80 constituintes, que
transformaram o ato numa mani­
festação de apoio ao texto da futu­
ra Constituição em votação pela
Assembléia, foi instalada, no últi­
mo dia 27, no auditório Nereu Ra­
mos, na Câmara dos Deputados,
a Câmara das Empresas Brasilei­
ras de Capital Nacional - CE­
BRACAN.

A nova entidade foi constituída
com a adesão de empresários bra­
sileiros dos setores de informática,
biotecnologia, química fina, trans­
portes e distribuição de derivados
de petróleo, cooperativas agríco­
las e empresas de medicina de gru­
po que defendem a concessão de
incentivos fiscais e estímulos cre­
ditícios, proteção especial e prefe­
rência nas compras efetuadas pelo
governo às empresas de capital na­
cional.

"Os empresários brasileiros não
querem banir as multinacionais de
nosso país. Pelo contrário, defen­
demos a necessidade de atrair ca­
pital e tecnologia estrangeira. Não
podemos prescindir das empresas
estrangeiras mas fazemos questão
de colocar as coisas nos seus devi­
dos lugares" - diz o manifesto
de criação de CEBRACAN, lido
durante a solenidade de instala­
ção. O clima da reunião era dado
também pelas faixas espalhadas
pelo auditório Nereu Ramos:
"Desenvolvimento com sobera­
nia", dizia uma delas; "Brasil para
os brasileiros". estava escrito em
outras.

APOIO
Diversos partidos políticos ma­

nifestaram seu apoio à nova enti­
dade de representação empresa­
rial. Em nome do PSDB, o líder
Mário Covas lSP) disse que a cria­

.ção da Câmara das Empresas Bra-
sileiras de Capital Nacional tem
a sua simpatia e que a entidade
deve ter papel importante na deci­
são que o Brasil tem de tomar so­
bre os rumos de seu futuro. O líder
do PCB, Roberto Freire (PE),
também saudou a iniciativa de de­
fesa dos interesses nacionais, em­
bora ressalvando que ele, pessoal­
mente, defende o socialismo como
a melhor solução para o país.

O prefeito Saturnino Braga, do
Rio de Janeiro, defendeu a mobili­
zação dos setores da sociedade pa­
ra a reversão do quadro de miséria

no país e pediu que a CEBRA­
CAN auxilIe nesse sentido. O de­
putado Nelton Friedrich (PSDB
- PR), o senador Severo Comes
(PMDB - SP), o deputado José
Carlos Coutinho (PL - RJ) e o
deputado Luiz Salomão (PDT ­
RJ), entre outros constituintes,
discursaram na oportunidade, res­
saltando a necessidade de elabo­
ração de um projeto econômico
e político para o Brasil, o qual as­
segure o fortalec.imento do mer­
cado interno e delimite as condi­
ções e os espaços para a empresa
privada nacIOnal e para o capital
estrangeiro.

MINERAÇÃO
O deputado Nelton Friedrich,

da Frente Parlamentar Naciona­
lista, que é um dos articuladores
da criação da CEBRACAN, ar­
rancou aplausos do Plenário quan­
do defendeu um novo projeto na­
cional e exibiu, para espanto dos

A formação da Cãmara das Em­
presas Brasileiras de Capilal Nacio­
nal deve-se a uma exigência da socie­
dade brasileira. porque nenhuma en­
tidade de classe está realmente apta
a defender os genuínos interesses do
empresariado nacional. Paradoxal­
mente. as organizações empresariais
que deveriam fazê-lo estão intima­
mente comprometidas com o capital
internacional e dedicam-se ao forta­
lecimento do lobby das multinacio­
nais, que pretende alterar o texto
aprovado no primeiro turno da
Constituinte.

Algumas observações se fazem ne­
cessárias sobre os princípios que nor­
teiam os objetivos da CEBRACAN.
Os empresários brasileiros não que­
rem banir as multinacionais de nosso
país. Pelo contrário, defendemos a
necessidade de atrair capital e tecno­
logia estrangeira, para complemen­
tar o processo de desenvolvimento
da nação. Não podemos prescindir
das empresas estrangeiras. mas faze­
mos questão de colocar as coisas nos
seus devidos lugares.

O lobby montado pelo capital es­
trangeiro está tentando provar que
os constituintes brasileiros são xenó­
fobos e retrógrados. Que o país, com
o texto já aprovado na Constituinte.
se tornaria ingovernável. Será que
os nossos constituintes são incompe­
tentes?

Os defensores do capital estran­
geiro querem demonstrar que os par-

presentes, um volumoso conjunto
de formulários de computador,
explicando: "Aqui estão as autori­
zações de lavra e mineração con­
cedidas a um único grupo estran­
geiro." Ele criticou a propaganda
maciça das multinacionais pela te­
levisão e mostrou uma fita de ví­
deo que havia recebido dos pro­
motores da divulgação.

Já o senador Severo Gomes
(PMDB - SP) fez rir os em­
presários presentes quando criti­
cou a idéia defendida por um exe­
cutivo de eml?resa estrangeira de
que os brasileIros precisam apren­
der com os estrangeIros a tocar
a economia, da mesma forma que
o lutador Maguila será treinado
por um técnico norte-americano
para enfrentar o campeão mundial
dos pesos-pesados, Mike Tyson.
"No máximo, o brasileiro vai ga-
nhar um bom cachê" - ironizou
o senador.

lamentares erraram grosseiramente
ao aprovar dispositivos que defen­
dem os interesses das empresas bra­
sileiras e do próprio país. Seu prin­
cipal argumento é a pretensa inter­
nacionalização da economia mun­
dial. Segundo o milionário programa
exibido em rede nacional de televi­
são. a Constituinte estaria fechando
a economia brasileira, enquanto o
resto do mundo se dedica a abrir as
portas para um futuro radioso e sem
barreiras industriais e comerciais.

Esse argumento é absolutamente
falso e ardiloso. Não existe essa in­
ternacionalização da economia. Ve­
jamos o exemplo do Mercado Co­
mum Europeu, que deve ser seguido
pelo Brasil. Assim como eles se orga­
nizam na Europa, precisamos nos or­
ganizar na América Latina. O obje­
tivo das nações européias não é se
entregatem às multinacionais, mas
defenderem a própria economia.

Como todos sabemos. países não
têm aliados. têm apenas Interesses.
Esta dura realidade não se derruba
com argumentos fantasiosos, espa­
lhados num tendencioso programa
de televisão. Dizer que as economias
da China e da União Soviética estão
se internacionalizando, enquanto o
Brasil estaria prestes a expulsar o ca­
pital estrangeIro, como se tenta fazer
crer. é uma afirmação irresponsável,
que menospreza a inteligência do po­
vo brasileiro e. sobretudo. dos cons­
tituintes.

CONFIANÇA
Luiz Salomão arrancou aplau­

sos quando pediu um crédito de
confiança no Brasil, "a fim de li­
quidar o mito de que este país não
é sério e nem tem futuro". Raquel
Cândido falou sobre a presença
das multinacionais no setor mine­
ral e pediu novas regras para ele.
José Carlos Coutinho (PL - RJ)
fez votos de sucesso à Câmara das
Empresas Brasileiras de Capital
Nacional, que visa a dar voz às
empresas que não têm nas confe­
derações e federações existentes
canal para a defesa de seus inte­
resses e denunciou o boicote da
grande imprensa à articulação dos
nacionalistas.

Durante a cerimônia, usaram a
palavra ainda, o presidente do
Centro Brasileiro de Apoio à Pe­
quena e à Média Empresa - CE­
BRAE, ex-deputado Paulo Lusto­
sa, que saudou a presença de pe-

É preciso que a opinião pública
brasileira se conscientize de que a
Constituinte não está inovando ao
defenser as empresas de capital na­
cional. Pelo contrário, trata-se de
reunir no texto constitucional as nor­
mas que existem desde a década de
60.

O que os constituintes decidiram.
demonstrando elevado espírito pú­
blico e patriotismo, foi dar preferên­
cia às empresas nacionais na aqui­
sição de bens e serviços pelo poder
público. E seria de se estranhar case
não tivessem tomado tal decisão.
pois se trata de um princípio consa­
grado mundialmente. Preferência
não significa exclusividade.

Os constituintes concederam pro­
teção e benefícios especiais, de cará­
ter temporário. para que as eml?re­
sas nacIOnais desenvolvam atiVIda­
des imprescindíveis para o desenvol­
vimento da nação. E o mínimo que
se pode esperar que os políticos bra­
sileiros façam por seu país. As For­
ças Armadas defenderam princípios
nacionalistas no primeiro turno. e te­
mos certeza de que contaremos com
seu apoio na fase decisiva da Cons­
tituinte.

Em nenhum país do mundo os se­
tores estratégicos podem ficar sob
controle externo. O empresariado
brasileiro está disposto a assumir

'suas responsabilidades com a nação.
Nosso objetivo é reabilitar o Brasil.
Nosso partido é o Brasil.

quenas e médias empresas na enti­
dade, e ainda o ex-secretário de
Tecnologia Industrial do Ministé­
rio da Indústria e do Comércio,
professor Bautista Vidal.

DIREÇÃO

O vice-presidente da Associa­
ção Fluminense da Pequena e Mé­
dia Empresa - FLUPEME, Luíz
Otávio Athayde, foi empossado
presidente da Câmara das Empre­
sas Brasileiras de Capital Nacio­
nal. Em pronunciamento na opor­
tunidade ele defendeu a soberania
da Constituinte e pediu apoio ao
projeto de Carta, enfatizando, so­
bretudo, os avanços sociais nele
contidos. "Temos o dever, como
empresários conscientes de nosso
papel no desenvolvimento políti­
co, econômico e social do país, de
lutar pelo projeto da nova Consti­
tu ição", dIsse ele.

Foram empossados também os
dois vice-presidentes da CEBRA­
CAN: Roberto Oliveira de Sá, da
Associação dos Laboratórios Far­
macêuticos Nacionais - ALA­
NAC, e Ãlvaro Faria, do Sindi­
cato Nacional de Comércio,
Transportadores e Retalhistas de
Óleo Combustível, Óleo Diesel e
Querosene - TRR. A Secreta­
ria-Geral ficará com Pedro Ynte­
rian, da Associação Brasileira da
Indústria de Produtos para Labo­
ratório - ASSIBRAL.

INTEGRANTES

Mais de 20 entidades represen­
tativas de empresas de capital ex­
clusivamente nacional já aderiram
à Câmara das Empresas Brasilei­
ras de Capital NaCIOnal, represen­
tando setores de alta tecnologia,
cooperativas de produtores e mes­
mo áreas tradicionais como trans­
portes, indústrias gráficas e cons­
trução civil.

No segundo turno de votações
da Constituinte a entidade vai de­
fender a manutenção da atual re­
dação do art. 177, que define em­
presa nacional e lhe assegura re­
serva de mercado, proteção tem­
porária, apoio creditício e finan­
ceiro para concorrer com o capital
estrangeiro e ainda preferência
nas compras de bens e serviços
efetuados pelo governo. Também
o art. 222, do capítulo da 'Ciência
e Tecnologia, deve ser mantido
como está, segundo os integrantes
da Câmara.
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Pequena e média empresas
os dirigentes da Associação Fluminense da Pequena e Média

Empresa - Flupeme - defenderam modificação na anistia aos mi­
croempresários urbanos e aos míni e pequenos produtores rurais apro­
vada pela Constituinte. O presidente da entidade, Benito Dias Paret,
e o vice-presidente Luis Otávio Athayde levaram ao deputado Ulysses
Guimarães proposta para que a dívida seja repactuada de acordo
com os juros vigentes à época em que foi contraída, com o seu parcela­
mento em 36 meses.

Reforma agrária na pauta
o presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na

Agricultura - Contag, José Francisco da Silva, levou ao presidente
Ulysses Guimarães uma caravana de agricultores de todo o Brasil
para lhe pedir apoio na votação dos dispositivos que tratam da reforma
agrária, no segundo turno da Constituinte. Acompanhados pelo depu­
tado Plínio Arruda Sampaio (PT - SP), os agricultores disseram
que vão lutar para suprimir do texto o dispositivo que impede que
a reforma agrária atinja terras produtivas.

Emendas e destaques reabrem discussão do texto
Logo após a divulgação do parecer do relator ções. A secretaria dos trabalhos, além de numerar

Bernardo Cabral (PMDB - AM) sobre as 1.8~ os destaques, os separou por artigo e pelo nome
emendas apresenta~~s ao texto aprovado em p~l- de seus respectivos autores facilitando a seleção
melro turno, teve InJCIO o prazo para a apresentaçao -', .
dos "destaques", dispositivo regimental que per- no .mom.e~to da votaçao. Se~und~ as estatlstlcas,
mite a votação em separado de partes do projeto o diSpoSItivo que recebeu maIOr numero de desta­
ou de emendas recusadas pelo relator. Durante dois ques foi o que estabelece a aposentadoria por tem­
dias, 1.744 destaques foram apresentados, o que po de serviço aos 30 anos de trabalho para o homem
faz prever muita disputa no segundo turno de vota- e 25 anos de trabalho para a mulher.

ADlRPlRcynaldo Slavole

Artistas pedem
justiça social

Os artistas,
técnicos e os

produtores da
área cultural,
em oficio aos
constituintes,
reivindicam a

manutenção no
texto da Carta

dos direitos
individuais,

coletivos e sociais,
previdência
social e de

educação, em
benefício das
classes menos

favorecidas
ADIRP/Castro Júnior'

Plataforma da
mulher tem 11
pontos-chave
o Movimento Nacional das

Mulheres e o Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Mulher es­
tão em plena campanha pela
manutenção dos direitos con­
quistados pelo sexo feminino
no primeiro turno da Consti­
tuinte. A vigília cívica feminis­
ta, sob o sugestivo "slogan" Fi­
lho nâo é só da mâe, considera
inegociáveis onze itens do texto
do projeto da nova Carta: a li­
cença maternidade de 120 dias,
licença paternidade de oito
dias, prOibição de diferença sa­
larial entre homens e mulhe­
res, creche nas empresas, edu­
cação gratuita para crianças de
zero a seis anos, igualdade de
direitos e deveres entre homem
e mulher, igualdade na socie­
dade conjugal, reconhecimen­
to da união estável como enti­
dade familiar, direito de posse
à terra também à mulher, direi­
tos trabalhistas e previdenciá­
rios da empregada doméstica
e garantia de mecanismos para
cOIbir a violência em casa.

Com muito bom humor e o
charme natural, as mulheres
entoaram músicas, pregaram
cartazes e fizeram grande mo­
vimentação no prédio da Cons­
tituinte, chamando a atenção
para seus problemas. Para elas,
não basta um dia de licença pa­
ternidade como assegura a
CLT: "Manter um dia significa
esta~nar, significa reduzir a
participação do homem na che­
gada do filho à tarefa burocrá­
tica de registrá-lo", diz o docu­
mento das mulheres.

Elas argumentam ainda que
a licença maternidade de 120
dias é essencial para assegurar
condições à mulher trabalha­
dora de exercer a maternidade,
além de garantir desenvolvi­
mento mais saudável às crian­
ças nos seus primeiros meses
de vida. "A maternidade - en­
fatizam - não é uma estação
de lazer.

Até a votação dos disposi­
tivos que lhes interessam, as
mulheres vão itensificar a mo­
bilização, visando a sensibilizar
todos os constituintes para a
garantia dos avanços e conquis­
tas obtidas na primeira rodada
de votações.
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